Apelação aos Embargos à Execução Fiscal. Cobrança de Diferenças do IPTU. Obrigação Acessória. Inscrição no Cadastro Imobiliário. Desmembramento.

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA.

A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos dos Embargos à Execução tombados sob nº ........../....., opostos pela ...................., inconformada, data venia, com a r. Sentença proferida por V. Exa. às fls. .../..., quando os julgou procedentes em parte, vem, respeitosamente, no prazo legal, na conformidade do disposto no art. 1º da Lei nº 6.830, c/c os arts. 188, 508 e 523 do Código de Processo Civil, supletivo, interpor este Recurso de Apelação, e, após regular processamento, pede que sejam, afinal, conduzidas as razões anexas ao E. Tribunal de Justiça para novo julgamento.

Pede Deferimento.

Salvador, 13 de maio de 1992.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador-Chefe da Procuradoria Judicial Fiscal de Salvador

Processo nº .............../.... - 2ª Vara da Fazenda Pública

Recurso: Apelação

Apelante: Fazenda Pública Municipal de Salvador

Apelada: .......................

RAZÕES DA APELANTE

Embora tenha a Embargada-Apelante demonstrado, com precisão, o acerto da propositura da Execução Fiscal, consoante documentação trazida aos autos, resolveu o M.M. Juíz de 1º grau, através de uma fundamentação distorcida e descompassada da realidade dos fatos, acolher a tese sustentada pela então Embargante, ora Apelada, imprescindindo, pois, de reformulação tal pronunciamento judicial que pôs termo ao processo.

O fim visado pelo presente Recurso, no que toca apenas à parte julgada improcedente pela referida Senteça, justifica-se na medida que incorreu em equívoco o ilustre a quo ao decidir que "o auto de infração de fl. ....., em nenhum momento, reporta-se ao artigo 107, inciso I, letra a, e art. 166, inciso II, Lei nº 1.934/66 (...)".

Em primeiro lugar, o auto de infração a que se refere o decisum é de fl. 10, e nele está mencionado expressamente, à guisa de OCORRÊNCIAS, a "Falta de Inscrição no Cadastro Imobiliário e Consequente Recolhimento no IPTU e, logo abaixo, consta como DISPOSITIVOS LEGAIS INFRINGIDOS, os arts. 127 e 129 da Lei 1.934/66, os quais assim dispõem:

Art. 127. Os imóveis localizados no território do Município, ainda que imunes ou inscritos do imposto ficam sujeitos à inscrição no cadastro fiscal. 

Art. 129. Far-se-á a inscrição da unidade imobiliária:

I - por declaração do titular do domínio ou seu representante legal ou pelo respectivo possuidor a qualquer título (...);

II - de ofício, através de auto de infração ou pela repartição, após o prazo estabelecido para inscrição ou comunicação da alteração de qualquer natureza ou pela violação das normas de inscrição fiscal.

Já o outro auto (fl. .....), a Recorrida fora autuada como incursa nos arts. 47, 128/31, e conforme dito na petição de Impugnação aos Embargos, "para duas infrações, consequentemente, a aplicação de suas penalidades, o que, seguramente, não corresponde, nem de longe, ao bis in idem invocado pela Embargante".

Aliás, reitera a Recorrente, em todos os seus termos, aquele petitório de fls.17 /20, como se aqui estivesse literalmente transcrito, desde que, naquela ocasião, ficou demonstrado, de modo cristalino, que o lançamento promovido pelo Fisco Municipal (v. Auto de Infração nº ....../89) decorreu da cobrança de IPTU em relação às diferenças não recolhidas, relativas aos exercícios de 84 à 89, e em razão do desmembramento do imóvel de propriedade da Recorrida, nos termos já invocados, enquanto que a outra infração (A.I. nº .......), originou-se do não cumprimento da obrigação acessória de que fosse, por ela providenciado, no Cadastro Fiscal da PMS, a inscrição da modificação no Cadastro Geral de Imóveis.

Portanto, são situações distintas que em nada se conflitam, ficando inteiramente descartada a hipótese aventada de bis in idem, bem como, o fundamento do digno prolator da Sentença de 1ª Instância que a identidade de alíquota na apuração do imposto, seria uma prova de duplicidade da autuação fiscal, não pode prosperar, tendo em vista que a diferença salta aos olhos quando se constata que o "Valor Venal", que é o que realmente importa, não foi o mesmo na mensuração do imposto (v. verso de fls. 6 e 10). 

Face o exposto, requer a Recorrente que sejam providos os seus argumentos para reformar parcialmente a decisão prolatada pela instância inferior, com a consequente condenação da Apelada no pagamento - in totum - do tributo, de acordo com o pleito originário do Executivo Fiscal, e das custas processuais e honorários de advogado.

Pede Deferimento.
